COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 018/2025
PROJETO DE LEI N°: 018/2025
ORIGEM: Poder Executivo

OBJETO: Projeto de Lei N° 018/2025, que “AUTORIZA A INCLUSÃO DE AÇÃO NA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO DE 2025, AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO VALOR DE R$272.136,91 (DUZENTOS E SETENTA E DOIS MIL, CENTO E TRINTA E SEIS REAIS E NOVENTA E UM CENTAVOS), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
	Recebido: 04/03/2025
	Votado: 12/03/2025


	Comissão Geral de Pareceres

	Parecer Favorável
	Parecer Rejeitado

	x
	


O presente Projeto de Lei objetiva incluir na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2025, Lei Municipal nº 1.546/2024, a ação Instalação de Gerador de energia solar – sistema fotovoltaico, no programa 0126 – geração de energia. Ainda, o projeto autorizado o Executivo abrir Crédito Adicional Especial no valor autorizado a abrir Crédito Adicional Especial no valor de R$ 272.136,91 (duzentos e setenta e dois mil, cento e trinta e seis reais e noventa e um centavos) no Orçamento de 2025, Lei Municipal n° 1550, de 10 de dezembro de 2024, na secretaria municipal de saúde e na secretaria municipal de agricultura e meio ambiente, nas rubricas descritas no art.  2°. Para cobrir as despesas previstas, servirá como recurso o superávit financeiro do exercício de 2024, cujos valores e origens estão discriminados no art. 3°.

Segundo justifica o Executivo, a inclusão de ação na Lei de diretrizes orçamentárias para o exercício de 2025 em razão repasse estadual efetivado após a aprovação do orçamento. Quanto ao pedido de autorização para abertura de credito especial, o Município de Presidente Lucena necessita incluir no orçamento de 2025 os valores recebidos do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, por meio de Convênios indicados na justificativa, quais sejam: abertura de micro açudes (Convênio FPE 2617/2024), instalação de sistema fotovoltaico (Convênio FPE 4928/2024), aquisição de equipamentos de odontologia (Portaria SES 109/2024).
Conforme Parecer Jurídico N°018/2025, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode ser encaminhado ao Plenário para análise e votação. 
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

	Comissão Geral de Pareceres
	Favorável
	Contra

	Presidente: Eva Rosane Schmitt
	x
	

	Vice-Presidente: Joel Henrique Dhein
	x
	

	Relatora: Carine Medtler
	x
	


